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Resumo: O artigo apresenta aspectos da dissertação em andamento que tem como objetivo investigar o 
ensino de música em escolas da Rede Municipal de Ensino de Cidreira/RS. O lócus deste estudo teve 
como referência a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Cidreira/RS. A metodologia pressupõe 
a utilização da abordagem qualitativa (TRIVIÑOS, 1987; OLIVEIRA, 1997; LAVILLE; DIONE, 1999), 
através do método da pesquisa documental (GIL, 2002, 2008; CELLARD, 2008), tendo como base 
documentos da rede municipal investigada. A técnica para a coleta dos dados será obtida através de 
coleta de documentos (LÜDKE; ANDRÉ, 2013). A análise dos dados será feita com base na análise de 
conteúdo (BARDIN, 2006). Este estudo tem como referencial teórico conceitos de Kraemer (2000), 
Bastian (2000), Swanwick (2003), Veiga (1998, 2003), Monfredini (2002), Gandin (2006), Wolffenbüttel 
(2009), Revel (1998) e Brandão (2008). No âmbito das políticas públicas educacionais, são utilizados 
conceitos de Mainardes (2006), Bowe, Ball e Gold (1992) e Ball (1994). 
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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo é um recorte da dissertação, em andamento, que investiga o 

ensino de música em escolas da rede pública. Ao desenvolver esta pesquisa, 

apresentamos a proposta de projeto na qual explicitamos uma proposição de estudo 

voltada a analisar o processo de implementação da música no espaço escolar, tendo 

como referência a Rede Municipal de Ensino de Cidreira/RS. 

Como contextualização inicial, este estudo apresenta uma arguição tendo 

como referência as legislações sobre educação musical na educação nacional, 

desde a época do Brasil Império, a partir do século XIX, em que se caracterizam os 

movimentos de ápice, declínio e (re)tomada da música nos bancos escolares. Após 

explanar sobre os marcos históricos, daremos maior ênfase nas legislações sobre 
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música em espaço escolar, datadas a contar dos últimos cinco anos, e que se 

encontram em vigor. 

No âmbito das políticas públicas educacionais, este estudo pretende 

desenvolver propostas que tenham como foco os processos de construção de 

políticas públicas para a efetiva inserção da música na escola.  

 Baseado nestes pressupostos, esta pesquisa parte dos seguintes 

questionamentos: O ensino de música está implementado na Rede Municipal de 

Ensino de Cidreira/RS (RME de Cidreira/RS)? Caso o ensino de música esteja 

implementado na RME de Cidreira/RS, como se dá esse processo? Como objetivo 

geral, este estudo objetiva investigar o ensino de música nas escolas da RME de 

Cidreira/RS.   

Justifica-se a proposta dessa investigação, a partir das legislações vigentes 

para a inserção da educação musical nestes ambientes de forma específica. Espera-

se que, através deste estudo, seja possível contribuir com a RME de Cidreira/RS, 

bem como com as redes de cidades vizinhas. Além disso, entende-se que, tendo em 

vista o aprofundamento na temática, esta investigação poderá auxiliar aos 

pesquisadores que tenham o mesmo propósito de estudo.   

A revisão de literatura desta pesquisa resultou de uma busca por artigos 

científicos e textos de anais de eventos, congressos e seminários de arte-educação 

que tivessem relação com a proposta desta pesquisa. Decidimos nos balizar pelas 

seguintes temáticas: educação, educação musical e música, cujo objetivo é 

disseminar na área de desenvolvimento, através de publicações que apresentem 

contribuições originais, tanto empíricas quanto teóricas sobre a operacionalização do 

ensino de música como componente curricular na educação básica do país.    

Após este levantamento, optamos por expandir o período das buscas, por 

trazerem dados relevantes, como o ano que marcou o início da construção do 
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Projeto de Lei do Senado Federal n.º 330/2006 (BRASIL, 2006). Após, foi realizado 

um refino da revisão de literatura, sendo acrescidos textos que destacamos pela sua 

importância, ao abordarem aspectos consideráveis sobre a relevância da educação 

musical (SOBREIRA, 2008; PENNA, 2008), que apresentam um panorama das 

concepções e dificuldades, no tocante aos problemas encontrados para a presença 

da música nestes espaços, mencionando a vigência de leis e da realidade de sua 

implementação.       

Ao analisarmos a produção em torno dos Conselhos Regionais de 

Desenvolvimento (COREDES/RS) e da região litoral norte, citamos duas pesquisas 

que analisam como as secretarias municipais de educação têm elaborado suas 

ações, no que se refere à inserção da música nas escolas da rede pública de ensino 

do RS, que são de Silva e Wolffenbüttel (2014), Wolffenbüttel e Ertel (2015).    

Ainda assim, acrescemos a este capítulo investigações que retratam, através 

de dados estatísticos, a realidade das redes de ensino do Rio Grande do Sul, 

juntamente aos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Norte. No 

âmbito das secretarias de educação, as pesquisas apresentam estratégias e fases 

ligadas aos trâmites de implantação da música em suas redes de ensino e as 

possíveis formas de negociação sobre a efetivação deste componente curricular 

junto aos órgãos responsáveis (MENDES; CARVALHO, 2012; GASQUES; 

PALAFOX, 2013; MUNIZ; PINTO, 2016; WOLFFENBÜTTEL, 2017).   

 Outro subitem deste estudo tratou da música no projeto político pedagógico. 

Nesse sentido, as leituras em destaque mencionam a inserção da música no PPP, 

tendo como referência a Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre/RS, e como 

segundo tema, a realidade de duas escolas municipais (WOLFFENBÜTTEL, 2010; 

BACKES; WOLFFENBÜTTEL; ACCORSI, 2016). 
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Em se tratando das políticas públicas educacionais, a seleção dos materiais 

buscou trazer pesquisas relevantes sobre as diretrizes da educação nacional, bem 

como para a implementação da música no currículo da educação básica (QUEIROZ, 

2012; PIRES; PILLOTTO; SCHREIBER, 2017; ALMEIDA; WOLFFENBÜTTEL, 2018; 

OLIVEIRA; PENNA, 2019; SOUTO; WOLFFENBÜTTEL, 2020).  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa está sendo realizada com base na abordagem qualitativa e, a 

partir dela, estão sendo realizados os processos necessários para a interpretação 

dos dados obtidos. Partindo deste pressuposto, está balizada em fundamentados de 

conceitos de Triviños (1987), Oliveira (1997), Laville e Dione (1999). Desta forma, 

optou-se pela abordagem qualitativa, com o intuito de compreender os componentes 

legais disponíveis e através destes, conceber nexos para diagnosticar os possíveis 

resultados.        

Ao estabelecermos o caminho metodológico, menciona-se que, como 

procedimentos de pesquisa, utilizamos a pesquisa documental proposta por Gil 

(2002, 2008) e os princípios de Cellard (2008), tendo como base a RME de 

Cidreira/RS. Justificamos a escolha pela pesquisa documental pelo fato de poder 

realizar um estudo mais detalhado sobre um determinado tema. Através deste 

método procurou-se desvelar os dados que possam ocasionar dificuldades e 

entraves, vindo a contribuir na efetivação dos questionamentos deste estudo.  

A técnica para a coleta dos dados foi a coleta de documentos (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2013), que se caracteriza por representar uma relevante etapa da pesquisa 

documental. Consiste em adotar métodos específicos a partir do contexto a ser 

realizado o estudo e da procedência do material escrito, que sejam pertinentes para 
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responder aos questionamentos desta análise. Priorizamos este tipo de coleta pelo 

fato de esta dissertação basear-se diretamente na realidade de estudo em um 

município, no âmbito público, assim constituído de documentos indicativos que 

darão a sustentação necessária para analisar os materiais existentes, bem como, 

obter os possíveis resultados.       

 Fundamentados na conceituação de Bardin (2006), utilizaremos como base a 

análise de conteúdo, que consiste em uma série de métodos com o enfoque de 

desvendar a ambiguidade e os fatores que demarcaram tais situações, vindo a 

contribuir com a interpretação dos materiais coletados. Nesse sentido, decidimos 

utilizar esta técnica investigativa por apresentar de forma concisa e clara, 

mecanismos sistemáticos que propiciam o levantamento de indícios, permitindo o 

exercício de inspeção e conclusão deste estudo. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico selecionado para a análise dos dados coletados para 

esta pesquisa inclui cinco perspectivas específicas, sendo estas a educação 

musical, legislação educacional e legislação em educação musical, conceitos de 

PPP, políticas públicas educacionais e o jogo de escalas.  

O primeiro ponto a ser abordado trata da importância da Educação Musical, 

incluindo as perspectivas de Kraemer (2000), que discute o campo da educação 

musical, ao especificar as dimensões presentes no conhecimento pedagógico 

musical, quais sejam, filosóficas, antropológicas, pedagógicas, sociológicas, 

históricas, estéticas, psicológicas e musicológicas. O autor relaciona o ensino de 

música tendo como princípio que a pedagogia da música está entrelaçada com 

outras disciplinas.             
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De acordo com Bastian (2000), a área da educação musical está relacionada 

ao campo da ciência, tendo como modelo a pesquisa empírica. Para o autor, a área 

pedagógico-musical deve valer-se de ações que envolvam, como mencionado em 

sua proposta, o jovem ouvinte, ao tratar-se da realização das práticas musicais e ao 

enfatizar sobre a presença da música em espaço escolar. Ao referir-se sobre o 

termo jovem ouvinte, o autor entende que devemos incluir em nossas práticas as 

vivências dos alunos a ponto de (re)criarmos nossas ações docentes e de certa 

forma, trazer o discente para o espaço aula, em qualquer que seja o campo do 

conhecimento.              

 Swanwick (2003), outro pesquisador adotado na pesquisa, traz, em suas 

contribuições, a personalização entre o artístico e o estético com o objetivo de 

demonstrar as especificidades que englobam as práticas musicais como forma de 

discurso. Ao caracterizar os processos que a música partilha com outras formas 

discursivas, o autor diferencia a música, a literatura e as demais artes das ciências, 

através da “força da conexão com as histórias culturais e pessoais. Em ciência esse 

elemento caminha, de certa forma, no fundo, em vez de no primeiro plano de 

atenção. Nas artes, essa teia de sentimentos torna-se o foco principal” 

(SWANWICK, 2003, p. 36).        

 A segunda perspectiva utilizada relaciona-se à legislação educacional, 

representada pela Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394/96 (BRASIL, 1996), o 

Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014). Desta forma, fundamenta-se a 

concepção para diante do desenvolvimento de um ensino democrático, que 

assegure a pluralidade cultural em seu sistema de ensino e diante dos documentos 

que representam a educação nacional, e assim, traçar assim um paralelo entre estes 

documentos.             
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 Ao tratar da legislação em educação musical, cita-se a Resolução CNE/CEB 

n.º 2/2016, do Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação e da 

Câmara de Educação Básica que define Diretrizes Nacionais para a 

operacionalização do ensino de Música na Educação Básica. Tal resolução 

caracteriza-se como uma complementação da Lei n.º 11.769/2008. Em sua 

estrutura, apresenta dois artigos que tratam:    

     

Art. 1º Esta Resolução tem por finalidade orientar as escolas, as Secretarias 
de Educação, as instituições formadoras de profissionais e docentes de 
Música, o Ministério da Educação e os Conselhos de Educação para a 
operacionalização do ensino de Música na Educação Básica, conforme 
definido pela Lei nº 11.769/2008, em suas diversas etapas e modalidades. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário (BRASIL, 2016, p. 1). 

 

A Resolução CNE/CEB n.º 2/2016 apresenta, em seu Art. 1º, incisos que 

tratam das competências e diversas instâncias aos órgãos responsáveis pelo ensino 

básico nacional. Entre elas:  

  

§ 1º Compete às escolas;  
§ 2º Compete às Secretarias de Educação; 
§ 3º Compete às instituições formadoras de Educação Superior e de 
Educação Profissional; 
§ 4º Compete ao Ministério da Educação; 
§ 5º Compete aos Conselhos de Educação (BRASIL, 2016, p. 1-2). 

 

Dentre os diversos aspectos tratados no texto da lei, chama-se a atenção à 

inserção do ensino de música nos seus projetos político pedagógicos como 

conteúdo curricular obrigatório, formação continuada para professores da rede, 

adaptações necessárias na parte estrutural das escolas, elaborar materiais 

pedagógicos voltados ao ensino de música, materiais adequados para a devida 

realização das aulas e a abertura de concursos específicos para a contratação de 
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licenciados em Música.         

 Ao tratar da Resolução CNE/CEB n.º 2/2016, enfatiza-se sua relevância, 

sendo este o documento mais recente que assegura a obrigatoriedade da música 

em espaço escolar. Neste caso, em específico, torna-se imprescindível apresentar 

aos gestores públicos e escolares a força desta lei que, em suma, não anula 

nenhuma outra no que refere-se à música na escola, e sim, regulamenta o ensino já 

existente, trazendo competências aos órgãos responsáveis que dirigem o sistema 

educacional brasileiro.         

 O terceiro aspecto analisado como referencial teórico, inclui a terminalidade 

do projeto político pedagógico, sendo este o alicerce de toda e qualquer ação no que 

compete à parte filosófica, educacional, pedagógica, administrativa, estrutural, entre 

diversos aspectos funcionais. Nessa perspectiva, serão utilizados os fundamentos 

de Veiga (1998, 2003), Monfredini (2002), Gandin (2006) e Wolffenbüttel (2009).

 O quarto aspecto diz respeito às políticas públicas educacionais. Neste 

particular são tratados os conceitos da Abordagem do Ciclo de Políticas, de Bowe, 

Ball e Gold (1992) e Ball (1994). Ao depararmo-nos com inúmeras dúvidas na 

elaboração desta pesquisa, concebeu-se a importância de utilizar uma abordagem 

que elencasse de forma sistemática as etapas e os processos pertinentes para às 

ações a serem realizadas em âmbito educacional e político. Neste momento inicial, 

são utilizados os preceitos de Mainardes (2006), para iniciar estas reflexões.  

Antes de descrever sobre a caracterização das etapas que constituem esta 

abordagem, ressaltamos a particularidade dos contextos da influência e do texto 

político, por estarem diretamente associados ao atual momento e elaboração desta 

pesquisa.           

 O contexto em que a política é iniciada é o da influência, no qual os discursos 

políticos são construídos. É nesse contexto que: 
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[...] que grupos de interesse disputam para influenciar a definição das 
finalidades sociais da educação e do que significa ser educado. Atuam 
nesse contexto as redes sociais dentro e em torno de partidos políticos, do 
governo e do processo legislativo. É também nesse contexto que os 
conceitos adquirem legitimidade e formam um discurso de base para a 
política. O discurso em formação algumas vezes recebe apoio e outras 
vezes é desafiado por princípios e argumentos mais amplos que estão 
exercendo influência nas arenas públicas de ação, particularmente pelos 
meios de comunicação social (MAINARDES, 2006, p. 51). 

 

 O segundo contexto, do texto político, é o local no qual ocorre a produção 

de texto, enquanto que: 

 

[...] o contexto de influência está frequentemente relacionado com 
interesses mais estreitos e ideologias dogmáticas, os textos políticos 
normalmente estão articulados com a linguagem do interesse público mais 
geral. Os textos políticos, portanto, representam a política. Essas 
representações podem tomar várias formas: textos legais oficiais e textos 
políticos, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, 
pronunciamentos oficiais, vídeos etc (MAINARDES, 2006, p. 52).    

 

Conforme Bowe et al. (1992), o contexto da prática caracteriza-se pelos 

resultados e consequências que a política produz. Assim, “o ponto-chave é que as 

políticas não são simplesmente “implementadas” dentro desta arena (contexto da 

prática), mas estão sujeitas à interpretação e, então, a serem “recriadas” 

(MAINARDES, 2006, p. 53).        

 O quarto contexto deste ciclo, dos resultados (efeitos), caracteriza-se por 

apresentar a ideia de que “as políticas têm efeitos, em vez de simplesmente 

resultados, é considerada mais apropriada. Nesse contexto, as políticas deveriam 

ser analisadas em termos do seu impacto e das interações com desigualdades 

existentes” (MAINARDES, 2006, p. 54).  O contexto, da estratégia política “envolve a 

identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas que seriam 
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necessárias para lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela política 

investigada” (MAINARDES, 2006, p. 55).       

 Após trazer aspectos da Abordagem do Ciclo de Políticas, compreendemos a 

importância de tais conceitos e seus pressupostos. Desse modo, é relevante para o 

presente estudo, no que se refere às arenas políticas e no que concerne aos jogos 

políticos; ainda, está ligado aos interesses de ambas partes e, principalmente, por 

parte dos gestores públicos, no que consiste a abertura dessas propostas. 

Por fim, a última perspectiva a ser utilizada, o Jogo de Escalas, tem por base 

conceitos de Revel (1998) e Brandão (2008). Os autores descrevem aspectos 

relacionados aos fenômenos sociais, particularmente representados pela micro e 

macro-análise. Ao trazer estes pressupostos, entende-se que os mesmos trazem 

entrelaçamentos ao propósito e realidade do estudo no qual realizamos, neste caso, 

caracterizado pela inserção da música na escola e, por estarmos neste valoroso 

processo de elaboração de argumentações e escrita. 

  

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

 

Ao darmos seguimento a esta pesquisa, partilhamos algumas experiências e 

considerações preliminares desta proposta. Apresentamos, até o presente momento, 

resultados satisfatórios nos mais diversos tempos e espaços. Cabe destacar, neste 

quase um ano de idas e vindas para a construção deste estudo, que se obteve parte 

dos objetivos esperados.       

 Ressaltamos que durante este processo, inúmeras práticas foram 

construídas; neste caso, a elaboração dos possíveis produtos, para assim, darem 

materialidade a esta pesquisa. Destaca-se que, em um mestrado profissional, há a 

prerrogativa da criação de um produto, ou até mais de um. Neste sentido, menciona-
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se o trabalho desenvolvido com os Grupos de Pesquisa e Extensão da Uergs, 

GRUPEM e ArtCIEd, a partir do qual iniciamos, conjuntamente, a realização de 

formações para educadores de forma on-line, mediadas por teóricos renomados da 

área, para discutir sobre a relevância da música na escola, o que surpreendeu a 

expectativa inicial contando com a participação de educadores musicais de diversos 

estados do país.                                                                                               

 Posteriormente a esta etapa, enfatizamos a importância do uso da 

Abordagem do Ciclo de Políticas para o entendimento da realidade da RME de 

Cidreira/RS, o que deverá resultar na realização de uma audiência pública na 

Câmara de Vereadores local. Através da representatividade de vários segmentos da 

área política, acadêmica e em geral, espera-se de forma positiva dar andamento à 

elaboração de uma proposta de projeto de lei, uma espécie de modelo, que torne 

obrigatória a inserção da Música nesta rede de ensino. Seus desdobramentos, a 

partir destas ações, ainda assim, poderão servir como forma de auxílio para outros 

municípios do estado elaborarem suas propostas de implantação da música em 

âmbito escolar.     

De forma mais precisa, objetiva-se a produção de um e-book com uma 

proposta metodológica contendo todos os processos e documentações geradas no 

município investigado. Por fim, pretende-se, apontar aspectos que trarão a música 

no documento norteador da escola, representado pelo projeto político pedagógico, a 

fim de constar as informações pertinentes para que a música se faça presente no 

currículo (re)ocupando seu espaço no contexto escolar.    

Finalizamos este artigo mencionando a experiência a ser realizada em 

Cidreira/RS. Para a elaboração da dissertação final, temos a intenção de expandir 

esta pesquisa incluindo dados de outros municípios, entre eles as cidades de 

Tramandaí/RS e Balneário Pinhal/RS. Após a realização de encontros com gestores 
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públicos de outras localidades do entorno da pesquisa, pretende-se que este estudo 

forneça subsídios para além de uma localidade, a ponto de fomentar a criação de 

uma política de estado, nesta particularidade do micro espaço, que poderá influir o 

macro espaço, como estado e mesmo o país. 
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